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Elaboração: SUPLAN/PBH – Fonte: Google Earth
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Escopo do licenciamento

Trata-se do projeto de ampliação de instalação da EBCT já existente no município, situada em terreno lindeiro ao Anel Rodoviário.

Pretende-se a construção de um novo edifício de três pavimentos no qual será implantado o Centro de Gestão de Logística

Integrada - CGLI, em substituição ao CGLI localizado no município de Contagem, que será desativado.

O novo CGLI será uma edificação de 3 pavimentos, acompanhado por uma nova torre d’água, um galpão de resíduos, uma

estação compacta de tratamento de água e uma subestação elétrica.

Localização

Lote 087, do quarteirão 007, Planta CP 241023-M, Bairro Suzana, Regional Pampulha.

Enquadramento

Em conformidade com a Lei 11.181/2019: Edificações com mais de 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) de área total

edificada.

Concepção do projeto

Expansão das áreas edificadas e pátios visando aumentar a capacidade e melhorar a logística de operação, administração e

tratamento das encomendas, com a implantação dos seguintes blocos, a saber: Bloco 4 - edificação de 03 pavimentos (Centro de

Gestão de Logística Integrada); Bloco 22 - Galpão de resíduos; Bloco 25 - Estação Compacta de Tratamento de Água (ECTA) e

Bloco 26: Subestação elétrica e castelo de água.

O terreno que pertence à EBCT possui 169.824,50 m² (planta CP). A área total construída atualmente é de 37.248,48 m²; A área

da ampliação é de 40.440,12 m². A área total construída futura será de 77.688,60 m². .
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Proposta de expansão

Elaboração: SUPLAN/PBH – Fonte: Google Earth e EIV
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Proposta de expansão

Croquis de edificações atuais e 

futuras em planta. 

Elaboração do empreendedor, 2023.

Legenda:

1 – Castelo d’água e Subestação

2 – CGLI

3 – Estação Compacta de Tratamento 

de Água 

4 – Galpão de Resíduos

1

2
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

Descrição

Condicionantes

1 - Implantar Plano de Comunicação Social do empreendimento.

2 - Implantar Programa de Educação para o Trânsito do empreendimento.

Durante a fase de obras e também durante a operação do empreendimento, será necessário a criação de

um canal de comunicação permanente com a vizinhança diretamente afetada pela obra das edificações e

posteriormente com a operação do empreendimento.

O empreendimento é atrator de quantidade significativa de veículos pesados e também de quantidade

relevante de veículos leves. Faz-se mister que todo o pessoal relacionado diretamente com a circulação

viária do empreendimento esteja devidamente capacitado para realizar suas operações de forma positiva

em relação à vizinhança.

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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DRENAGEM PLUVIAL

Descrição

Condicionantes

3 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no

sistema público de drenagem.

4 - Implantar sistema de aproveitamento de água pluvial para o empreendimento.

A ocorrência dos eventos extremos de chuva é cada vez mais comum e é impossível ignorar o efeito de

grandes áreas impermeabilizadas na contribuição das enchentes e alagamentos na cidade. É necessário

que esse empreendimento de impacto seja capaz de retardar e até mesmo impedir parte dos seus

lançamentos de água pluvial na infraestrutura do município.

Ao mesmo tempo, a implantação de dispositivos de aproveitamento da água pluvial pode ser caracterizada

como potencialização dos efeitos positivos de uma boa gestão de águas pluviais, bem como medida de

sustentabilidade do empreendimento, indo ao encontro das políticas de resiliência urbana frente às

mudanças climáticas, gerando benefícios para a vizinhança e para o próprio empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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GERAÇÃO ADICIONAL DE POLUIÇÃO SONORA

Descrição

Condicionante

5 - Implantar Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Sonoras.

Durante a fase de obras e também durante a operação do empreendimento, será necessário a redução da

propagação dos ruídos gerados pelo empreendimento com vistas à neutralização do impacto de poluição

sonora junto à vizinhança.

O Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Sonoras, a ser proposto e implantado pelo

empreendedor, deverá ser capaz de identificar os elementos potencialmente geradores de poluição sonora

e propor medidas de atenuação da propagação de ruídos no entorno do empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064


CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                             312ª REUNIÃO ORDIN ÁRIA  - JANEIRO 2024 .    

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

IMPACTO DAS OBRAS

Descrição

Condicionantes

6 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC.

7 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM.

8 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos veículos a diesel utilizados na fase de obra.

9 - Implantar programa de gestão de efluentes líquidos dos canteiros de obras.

As obras civis que serão realizadas para a expansão do empreendimento serão responsáveis pela geração

de diversos tipos de resíduos e de efluentes. Tal geração é inevitável, mas pode ser mitigável com a

adoção de medidas estruturadas em planos de gestão e controle.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA

Descrição

Condicionante

10 - Implementar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO) para o

empreendimento.

O PCMO deverá ser elaborado com vistas à implementação de medidas para capacitar e contratar mão de

obra constituída por moradores dos assentamentos de interesse social localizados na área de influência do

empreendimento para a fase de obras. O Plano deverá também contemplar as ações de contratação de

pessoas propostas pelo empreendedor no EIV, em especial os esforços a serem empreendidos no intuito

de concentrar a contração de mão de obra local para a fase de operação do empreendimento.

O PCMO é uma importante medida potencializadora dos impactos positivos do empreendimento, com

potencial para geração de emprego e renda diretamente para a população da vizinhança, especialmente

para a parcela em situação de vulnerabilidade social.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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INTERVENÇÃO NA FLORA

Descrição

Condicionantes

11 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do empreendimento.

12 - Implantar Plano de Manejo das áreas vegetadas do empreendimento.

O empreendimento está inserido em um grande terreno com muita arborização. Considerando o panorama

global de mudanças climáticas e o enfrentamento dessas mudanças pelo município de Belo Horizonte, a

execução da expansão do empreendimento deverá impedir ao máximo os impactos nos indivíduos

arbóreos presentes no terreno.

Não obstante, as supressões que se fizerem necessárias para o empreendimento devem ser devidamente

compensadas e as áreas que permanecerem vegetadas após a expansão devem ser mantidas de maneira

adequada durante a operação do empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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LIMPEZA URBANA E GERAÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS 

NÃO RESIDENCIAIS

Descrição

Condicionantes

13 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do empreendimento.

20 - Apresentar contrato PRECEND assinado junto à COPASA.

Durante as obras de implantação e logo após, na etapa de funcionamento, o empreendimento deverá ser

capaz de gerir os resíduos sólidos e líquidos adicionais a serem gerados em conforme as normas técnicas

e legais aplicáveis.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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CIRCULAÇÃO URBANA

Descrição

Condicionantes

14 - Implantar projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento,

acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos

leves, bicicletário e vagas para carga e descarga.

15 - Implantar melhoria das condições da passarela de pedestres localizada sobre o Anel Rodoviário,

próxima ao acesso dos Correios, ou nova passarela em substituição à existente, caso não seja possível

recuperar a estrutura desgastada.

16 - Implantar projeto de sinalização para proibição de estacionamento de veículos na via marginal do Anel

Rodoviário, no trecho entre a Av. Suzana e a Rua Pedro Vicente.

O empreendimento é um polo atrator de tráfego de pedestres, veículos leves e veículos de carga de médio

e grande porte. As medidas listadas a seguir são propostas de mitigações para os impactos previstos da

ampliação dessa atração gerada pela expansão do empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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CIRCULAÇÃO URBANA

Descrição

Condicionantes

17 - Implantar PEDs no entorno do empreendimento.

O empreendimento é um polo atrator de tráfego de pedestres, veículos leves e veículos de carga de médio

e grande porte. As medidas listadas a seguir são propostas de mitigações para os impactos previstos da

ampliação dessa atração gerada pela expansão do empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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CIRCULAÇÃO URBANA

Descrição

Condicionantes

18 - Implantar Plano de Logística de Cargas, a fim de garantir que não haja veículos em condição de espera

para entrada ao empreendimento.

19 - Internalizar as operações de espera, manobra e estacionamento de veículos que se destinam ao

empreendimento.

Faz-se necessário a organização e racionalização das operações de carga e descarga do empreendimento

para mitigar o impacto do estacionamento de veículos de grande porte nas vias da vizinhança do

empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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Impactos N. Condicionantes OBS

Relacionamento 

com a vizinhança

1 Implantar Plano de Comunicação Social do empreendimento.
ver nota 1

2 Implantar Programa de Educação para o Trânsito do empreendimento. ver nota 2

Drenagem Pluvial

3
Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de

drenagem.

ver nota 3

4 Implantar sistema de aproveitamento de água pluvial para o empreendimento.
ver nota 4

Geração adicional 

de poluição sonora
5 Implantar Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Sonoras.

ver nota 5

Impacto das obras

6 Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC. Ver nota 6. ver nota 6

7
Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do

Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM.
ver nota 7

8 Implantar o controle de emissões atmosféricas dos veículos a diesel utilizados na fase de obra. ver nota 8

9 Implantar programa de gestão de efluentes líquidos dos canteiros de obras. ver nota 9

Inserção 

socioeconômica
10

Implementar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO) para o

empreendimento.
ver nota 10

REIV n.º 1393/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/432064
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Impactos N. Condicionantes OBS

Intervenção na flora
11

Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do

empreendimento.

ver nota 11

12 Implantar Plano de Manejo das áreas vegetadas do empreendimento. ver nota 12

Limpeza urbana 13
Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do

empreendimento.

ver nota 13

Impacto das obras

14

Implantar projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento,

acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para

veículos leves, bicicletário e vagas para carga e descarga.

ver nota 14

15

Implantar melhoria das condições da passarela de pedestres localizada sobre o Anel Rodoviário,

próxima ao acesso dos Correios, ou nova passarela em substituição à existente, caso não seja

possível recuperar a estrutura desgastada.

ver nota 15

16
Implantar projeto de sinalização para proibição de estacionamento de veículos na via marginal

do Anel Rodoviário, no trecho entre a Av. Suzana e a Rua Pedro Vicente.
ver nota 16

17 Implantar PEDs no entorno do empreendimento. ver nota 17

18
Implantar Plano de Logística de Cargas, a fim de garantir que não haja veículos em condição de

espera para entrada ao empreendimento.
ver nota 18

19
Internalizar as operações de espera, manobra e estacionamento de veículos que se destinam ao

empreendimento.
ver nota 19

Geração de efluentes 

líquidos não 

residenciais
20 Apresentar contrato PRECEND assinado junto à COPASA. ver nota 20

REIV n.º 1393/23
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NOTAS
Nota 01: O Plano de Comunicação Social deverá ser elaborado considerando os itens descritos abaixo para cada uma das fases, implantação e operação, a fim de que possa ser 

aprovado pela SMMA. Um dos itens da fase de implantação refere-se à colocação de placas nos limites do empreendimento, de forma a estabelecer o canal de comunicação com a 

vizinhança. A confecção e instalação dessas placas deverá considerar as recomendações estabelecidas pela SUPLAN, conforme segue:

Placas de comunicação: As placas devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada; sustentadas por equipamento 

adequado. A localização das placas deve se dar de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir do logradouro público ou das passagens demarcadas para pedestres, nas 

três etapas do empreendimento. 

As placas deverão conter as seguintes informações, no mínimo:

- Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS 

- 01 Contato telefônico para a vizinhança 

- 01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança 

- Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão

Itens a serem considerados para elaboração do Plano de Comunicação Social:

a) Na fase de implantação, o Plano deverá prever:

• Treinamentos dos funcionários quanto à correta segregação dos resíduos da construção civil, riscos inerentes às atividades da obra, medidas de prevenção e importância da utilização 

de equipamentos de proteção individual e coletiva, criação e manutenção de bom relacionamento com a comunidade;

• Campanhas educativas de conscientização dos transeuntes e condutores de veículos e máquinas, campanhas de sensibilização/conscientização sobre medidas de sustentabilidade a 

serem adotadas;

• Reuniões com a comunidade, realizadas, no mínimo antes, durante e após finalização das obras, ou sempre que solicitadas pela comunidade. Cada reunião deverá contemplar 

apresentação do empreendimento: objetivos, caracterização, dimensionamento, impactos negativos e positivos sobre o território e meio ambiente, cronograma de implantação e 

apresentação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias dos impactos decorrentes de sua implantação;

• Canal de comunicação direto com a vizinhança: telefone, e-mail e, quando da instalação do canteiro de obras, previsão de atendimento presencial. Os canais de comunicação deverão 

ser amplamente divulgados. 

• Produção de materiais de divulgação/sensibilização para os trabalhadores e comunidade: folder sobre o empreendimento, convite para reuniões, cartazes informativos dos momentos 

de maior transtorno (movimentação de veículos e equipamentos, ruído e desvios viários decorrentes da obra, dentre outros). 

• Monitoramento e avaliação dos registros de reclamações/sugestões e esclarecimentos de dúvidas, recebidos pelos canais de comunicação e suas tratativas.

b) Na fase de operação, o Plano deverá prever:

• Reuniões com a comunidade anualmente ou sempre que solicitadas pela vizinhança;

• Manutenção do canal de comunicação para recebimento de reclamações, sugestões etc;

• Monitoramento e avaliação dos registros de reclamações/sugestões e esclarecimentos de dúvidas, recebidos pelos canais de comunicação e suas tratativas;

• Realização de campanhas educativas com temáticas socioambientais elencadas pela equipe de comunicação e aquelas sugeridas pela comunidade.

c) Deverão ser apresentados relatórios, semestrais, das ações de Comunicação Social desenvolvidas nas fases de implantação e operação, os quais deverão conter:

• Cópias de todos os materiais de campanhas educativas e informativos utilizados;

• Cópia de materiais de divulgação/convite das reuniões com a comunidade;

• Cópia de atas das reuniões;

• Cópia das listas de presença;

• Cópia de material de apresentação/conteúdo utilizado nas reuniões com a comunidade e com os trabalhadores;

• Registro fotográfico das ações, quando possível;

• Sistematização e análise das ações desenvolvidas no período;

• Registros de reclamações/sugestões e esclarecimentos de dúvidas, recebidos pelos canais de comunicação, com informações sobre seu devido retorno e tratativas realizadas no 

período, acompanhadas de avaliação.
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NOTAS

Nota 07: O projeto de movimentação de terra deverá ser elaborado de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria 

Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020, de 05/02/2020. E ainda, deverá ser considerado:

a) O projeto de movimentação de terra deverá ser compatibilizado com as alterações efetuadas no projeto arquitetônico, se for o caso. Apresentar memória de cálculo dos 

volumes de corte e aterro, considerações: acerca do balanço de massa resultante da movimentação de terra, possíveis impactos no lençol freático (rebaixamento), riscos geológicos e abalos 

estruturais nas construções vizinhas em função das escavações. Informar as medidas a serem adotadas para impedir erosão e/ou assoreamento, dispersão da poeira durante e após a 

movimentação de terra e proteção da vegetação a ser preservada.

b) Deverão ser apresentados os comprovantes de destinação do material gerado.

c) Deverá ser feito o controle de particulados e sedimentos para evitar o comprometimento das condições do ar, das vias e da drenagem.

Nota 08: Realizar o controle de emissões atmosféricas dos veículos a diesel utilizados na obra conforme Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos disponível no sítio 

eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. 

Nota 09: Para elaboração do Programa de Gestão dos efluentes líquidos do canteiro de obra deverão ser previstas as seguintes atividades:  

a) Planejamento das estruturas apropriadas para o tratamento dos efluentes produzidos, antes da implantação do canteiro de obras; 

b) Treinamento dos funcionários para conscientização sobre problemas associados à destinação incorreta de efluentes sanitários; 

c) Ligação da rede coletora do canteiro de obras na rede de esgotamento sanitário oficial. Na impossibilidade dessa interligação serão instalados banheiros químicos;

d) Não permitir que qualquer tipo de efluente gerado nas dependências do canteiro de obras seja direcionado à rede de coleta de águas pluviais;  

Nota 10: O Plano deverá ser elaborado com vistas à implementação de medidas para capacitar e contratar mão de obra constituída por moradores dos assentamentos de interesse social 

localizados na área de influência do empreendimento para a fase de obras. Tais medidas deverão estar previstas no Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO) conforme 

roteiro anexo. O Plano deverá também conter um aditivo, a ser elaborado pelo empreendedor, de modo a contemplar as ações de contratação de pessoas propostas por ele no EIV, em 

especial os esforços a serem empreendidos no intuito de concentrar a contração de mão de obra local para a fase de operação do empreendimento.
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Nota 11: Visando mitigar os impactos decorrentes das supressões que serão necessárias para a implantação do empreendimento, o empreendedor deverá:

a) Atualizar o levantamento de todos os elementos arbóreos e paisagísticos existentes no terreno dos Correios (incluindo calçadas lindeiras).

● No levantamento de vegetação existente apresentado em Ticket Nº 31.00476724/2023-13, de 31/10/2023, as árvores indicadas em códigos como 27A, 55A, 55B, 55C, 40A, 

40B, 40C, 75A, 78A, 78B, 78C e 63D, dentre outras, lançadas em planta (fl. 01/01, anexo 6 – Levantamento arbóreo) não constam em nenhuma tabela do EIV que relacione listagem completa 

das árvores existentes ou listagem de indivíduos a serem suprimidos ou árvores mortas. O empreendedor deverá esclarecer esta dúvida e apresentar planta e tabela atualizadas e 

correlacionadas, considerando:

● Apresentar Planta que contemple a situação real do empreendimento, incluindo a área das quadras - área non edificandi - conforme CP 241023M.

● Apresentar Lista específica das árvores a serem mantidas (preservadas) no terreno. Deverão ser lançadas em planta, de modo que planta e tabela estejam atualizadas e 

correlacionadas.

● Informar os fustes existentes na maioria das árvores, para a solicitação de supressão. 

● Para as árvores mortas, o empreendedor deverá apresentar relatório demonstrativo das ações de destoca e destinação ambientalmente adequada para os resíduos gerados.

● As árvores existentes nos passeios lindeiros, localizados no Anel Rodoviário e Avenida Suzana, deverão ser informadas. Caso ocorram falhas na arborização pública, o 

empreendedor deverá apresentar proposta de plantio, de comum acordo com a Regional Pampulha.

b) Apresentar alternativas para implantação dos novos blocos e a permanência do maior número de elementos arbóreos possível, devendo:

● As propostas de projeto de arquitetura e sistemas complementares (reservatórios, movimentação de terra, etc.) contemplarem a apresentação de projeções representativas 

(em planta e corte) que demonstrem a interferência da copa e raízes das árvores com as estruturas projetadas para a edificação (considerar as possíveis interferências nas partes tanto acima 

do solo quanto abaixo, quer sejam subsolos ou elementos estruturais – pilares, cintas, blocos etc). 

● As análises de compatibilidade serem realizadas por profissionais habilitados (engenheiro civil, engenheiro florestal, agrônomo ou biólogo), com emissão de ART.

● Apresentar estudo de compatibilização das árvores com a proposta de implantação de bacia de detenção. Deverá ser apresentado levantamento da vegetação a ser 

atingida. A avaliação deverá considerar a interferência da copa e raízes das árvores com a estrutura projetada.

● Considerar a relevância ambiental, o porte atual, proteção legal, interferências, dentre outros aspectos.

c) Propor plano de plantio a título de reposição ambiental, conforme DN COMAM 67/10 e 96/19, considerando:

● Cronograma de plantio, monitoramento e manutenção dos espécimes pelo prazo mínimo de 05 anos (após plantio).

● Compatibilização do Plano de Plantio com o Plano de Manejo de todas as áreas vegetadas, com utilização de indicadores.

d) Apresentar planta quali-quantitativa das áreas permeáveis e impermeabilizadas, considerando:

● Para as áreas permeáveis:

➔ Deverão ser consideradas áreas permeáveis somente aquelas sobre solo natural, ou seja, não serão aceitas áreas sobre ou sob laje;

➔ Não deverão ser consideradas no cômputo de áreas permeáveis: aquelas sob projeção de qualquer tipo de cobertura (mesmo que pergolados); áreas em projeção de 

subsolos; taludes com inclinação superior a 30% (17º).

➔ Apresentar discriminação quali-quantitativa das áreas ajardinadas, incluindo os taludes presentes em toda a área com suas respectivas inclinações.

● Para as áreas construídas:

➔ Apresentar a sobreposição da nova proposta de edificações ao levantamento arbóreo atualizado e às edificações existentes (incluir as projeções dos reservatórios 

enterrados/semi-enterrados e demais estruturas existentes ou a serem implantadas).

➔ Demarcar, na mesma planta, as áreas non edificandi - conforme CP 241023M.

➔ Apresentar avaliação das possíveis inconsistências na proposta de implantação da nova área a ser construída:

➢ quanto à área permeável = 75.373,89 m², enfatizar os locais efetivamente disponibilizados para atendimento à taxa de permeabilidade requerida pela legislação;

➢ em relação aos afastamentos (frontal, lateral e de fundos), diversos para cada bloco e sempre superiores ao mínimo recomendado pela legislação;

➢ o somatório real para área construída atual + área a construir (cf. tabela 6) define 40.484,78 + 44.702,80 = 85.187,58 m² ≠ 77.688,60 m².
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Nota 12: Indo ao encontro do que foi proposto na matriz de impacto do EIV pelo empreendedor para ser desenvolvido "Programa de Conservação, Vigilância Patrimonial e guarda de áreas 

non aedificandi", define-se que haja uma expansão para além das áreas non aedificandi contemplando todas as áreas verdes do terreno. Assim, deverá ser elaborado um Plano de Manejo 

das áreas vegetadas com a adoção de indicadores que sejam capazes de identificar as necessidades de correção de adubação, controle de pH, irrigação, podas e controle fitossanitário. 

Nesse sentido, devem ser previstos, no mínimo, os seguintes indicadores:

a) Análise química e física do solo, a fim de se verificar necessidades de adubação química ou incorporação de matéria orgânica para aumentar CTC - capacidade de troca de cátions e, 

consequentemente, disponibilidade nutricional e hídrica. Essa análise deve ser realizada inicialmente e, posteriormente, com base na observação por profissional habilitado, sempre que 

houver demanda pelos espécimes plantados.

b) Análise técnica do estado nutricional e fitossanitário dos espécimes vegetais. Esta análise pode ser realizada anualmente por Eng. Agrônomo, Eng. Florestal ou Biólogo.

c) Altura total e DAP (diâmetro na altura do peito) de cada espécime arbóreo. Essa análise deve ocorrer, no mínimo, anualmente.

d) Medidas de proteção e conservação das áreas verdes dos taludes deverão ser propostas, com o objetivo de evitar o trânsito e pisoteio nessas áreas, assim como reclamações da 

vizinhança.

Nota 13: Para a aprovação e comprovação da implantação do PGRSE o empreendedor deverá:

a) Apresentar cópias dos projetos detalhados dos abrigos devidamente assinados pelo profissional habilitado por seu conselho de classe (Engenheiro civil ou arquiteto) e 

Responsável Legal do empreendimento, juntamente com a solicitação de vistoria na fase de operação do galpão de ampliação do empreendimento.

b) Apresentar a cópia de todos os contratos de coleta/ transporte externo / tratamento e disposição final de resíduos, juntamente com o pedido de vistoria, na fase de operação 

do galpão de ampliação do empreendimento, juntamente com a guia de pagamento de preço público de vistoria e sua correspondente cópia.

c) Solicitar vistoria da SLU para verificação da implantação do PGRSE aprovado.

Nota 14: O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deve seguir as seguintes orientações:

a) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG;

b) Manter as vagas de veículos leves existentes no empreendimento;

c) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para as vagas a 30º, 45º, 

60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo, e demarcadas, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas;

d) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos. Deve ser 

demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e áreas de circulação ao longo dos níveis 

dos estacionamentos serão realizados de forma segura;

e) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas de veículos leves e a indicação das linhas divisórias de fluxos, das setas direcionais nas rampas de acesso 

ao pavimento dos estacionamentos e ao longo dos estacionamentos para informar o sentido de circulação dos veículos;

f) Deve ser prevista também sinalização vertical de regulamentação e indicação nas entradas e saídas dos estacionamentos e, a fim de aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e 

orientar os usuários do empreendimento;

g) Devem ser reservadas vagas para os veículos que transportem pessoas com deficiência em quantidade mínima de 2% do total de vagas disponibilizadas para veículos leves, de acordo 

com o Decreto Federal Nº 5.296/04, que regulamenta as Leis Federais Nº 10.048/00 e Nº 10.098/00;

h) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN nº 236/07, dispostas próximas aos 

acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação;

i) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 4,50 m, mais a faixa de 

circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m; 
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Nota 17: O empreendedor deverá implantar abrigos de pedestres nos pontos de ônibus localizados no entorno do empreendimento, conforme indicados na figura apresentada na página 79 do 

RIC, após análise e aprovação da BHTrans. As informações sobre as especificações dos abrigos de pedestres devem ser solicitadas à BHTrans pelo empreendedor antes da implantação. 

Nota 18: O empreendedor deverá consultar a BHTrans para obtenção do roteiro para elaboração do Plano de Logística de Cargas.

Nota 19: As operações de movimentação, espera e manobra dos veículos com destino ao empreendimento, sejam eles leves ou pesados, devem ser internalizadas no terreno do 

empreendimento.

Nota 20: Deverá ser apresentado novo contrato PRECEND junto à COPASA que contemple as novas implantações.

Para aprovação do projeto de edificações:

a) Destaca-se que na etapa do Licenciamento Urbanístico foram analisados somente os dados declarados que constaram no Memorial do EIV se atentando apenas a verificar 

se a edificação é passível de aprovação. Não foi realizada qualquer verificação do projeto arquitetônico apresentado. Lembramos que a veracidade das informações prestadas é de 

responsabilidade do Responsável Técnico e a verificação em projeto do cumprimento de todos os parâmetros será feita apenas quando da abertura do processo de aprovação do projeto junto 

à SUREG.

b) Projeto Arquitetônico Consolidado: Apresentar Projeto Arquitetônico Legal consolidado contendo a solução compatibilizada de todos os projetos setoriais aprovados pelos 

órgãos  de interface envolvidos  nas condicionantes/diretrizes anteriores. Projeto a ser validado por todos os órgãos partícipes deste licenciamento para instrução do processo de 

Licenciamento das Edificações. Considerar a representação gráfica conforme orientada na Portaria de Representação Vigente, atualmente a Portaria SMPU n°054/2023.

c) Comprovação do enquadramento da edificação para regularização na Lei nº 9.074/05: Apresentar, na ocasião do licenciamento na SUREG, comprovação de que a área a 

ser regularizada pela Lei nº 9.074/05 estava concluída até 09/08/2019. Poderá ser apresentado documento válido, para essa finalidade, nos termos do Decreto nº 12.789/07. Caso porventura 

existam trechos da edificação não passíveis da aplicação desta lei (trechos construídos após 09/08/2019) haverá necessidade de adequação dos mesmos através dos critérios estabelecidos 

na Lei nº 11.181/19.

- A regularização dos parâmetros urbanísticos não atendidos no projeto arquitetônico, a ser analisado sob a luz da Lei nº 11.181/19, será passível de regularização por meio do pagamento de 

preços públicos, nos termos da Lei nº 9.074/05, quando comprovada sua conclusão até 09/08/2019.

- Cabe observar que a premissa para o enquadramento na Lei nº 9.074/05 é a manutenção da cobertura das edificações. 

d) Garantir atendimento aos parâmetros Taxa de Permeabilidade e Taxa de Ocupação, conforme previstos na lei 11.181/19, quando da aprovação/regularização da edificação 

pela SUREG, visto que não há análise de projeto nesta etapa.

- Conforme dados apresentados textualmente no EIV, não foi possível aferir se a área do campo de futebol existente, local onde está sendo proposta a implantação de um jardim de 

chuva/drenante, está sendo computada na TP. Além disso, a aprovação deste dispositivo em substituição à caixa de captação exigida pela lei 11.181/19 deverá ser aprovada/validada pelos 

demais órgãos pertinentes.

- A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA) poderá ainda exigir parâmetros diferenciados para mitigação de impactos.

e) Protocolar projeto para fins de Aprovação/regularização das edificações sob a luz das Leis nº 11.181/19, nº 9.074/05 e demais normas pertinentes junto à SUREG/GELED, 

atendendo a todos os parâmetros urbanísticos e demais pontos constantes no PLU.

- Não foi realizada análise de projeto, conforme rito padrão de EIV/PLU. Na avaliação do EIV, entretanto, foi possível verificar algumas questões que devem ser esclarecidas e 

corrigidas para o projeto a ser aprovado na SUREG, tais como:

- Afastamentos laterais e de fundos: blocos já edificados que não atendam aos afastamentos mínimos exigidos pela legislação poderão ser passíveis de regularização pela lei 

9074/05.

- Distância entre blocos: deverão ser indicados, no projeto, os H's de TODOS os blocos (conforme regra de cálculo de H da Lei nº 11.181/19) e as respectivas distâncias entre 

TODOS os blocos, atendendo ao mínimo exigido conforme tabela 4 do Anexo XII da Lei nº 11.181/19.

.
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f) Obter Baixa de Construção da edificação junto à SUREG/GECOE.

Para intervenções na área do Anel Rodoviário:

Apresentar para a ciência e, se for o caso, manifestação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT o Relatório de Impacto na Circulação - RIC e aos documentos 

complementares correlatos que foram analisados pela BHTRANS.

Em função da proximidade com a pista marginal do Anel Rodoviário Celso Mello de Azevedo, dos acréscimos de viagem geradas em área de jurisdição do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes - DNIT faz-se necessária a ciência ou manifestação do órgão.

Para autorização de supressão arbórea:

a) Apresentar comprovante de cadastro do empreendimento no Sistema Nacional para Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor e da solicitação de Corte de 

Árvores Isoladas (CAI).

b) Apresentar autorização de Corte de Árvores Isoladas (CAI) emitida pelo Sinaflor.

c) Enviar comprovante do Documento de Origem Florestal (DOF), obrigatório para o transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de 

origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo, contendo as informações sobre a procedência desses produtos, nos termos do art. 36 da Instrução Normativa IBAMA nº 21/2014

d) Apresentar comprovante do recolhimento da taxa florestal (DAE) devidamente quitada concernente às supressões a serem realizadas. Para emissão do DAE sugerimos 

acessar: http://www.ief.mg.gov.br/autorizacao-para-intervencao-ambiental#:~:text=Por%20interven%C3%A7%C3%A3o%20ambiental%2C%20entende%2Dse,im 

e) Planejar o resgate de regenerantes; as informações a este respeito, deverão constar do relatório anual a ser encaminhado à SMMA. Os espécimes resultantes do resgate de 

flora e regenerantes, deverão merecer manutenção e monitoramento durante o mesmo período mínimo de 05 anos

f) Realizar supressão da vegetação de modo a direcionar o afugentamento de fauna para o setor de árvores a serem preservadas na área interna do empreendimento

g) Realizar desbaste paulatino da vegetação de acordo com as etapas: 1) roçada manual; 2) motosserra; 3) retroescavadeira, evitando a utilização de trator de esteira. 

h) Evitar supressão da vegetação na primavera e verão, período de atividade reprodutiva da maioria das espécies silvestres.

i) Isolar e proteger os ninhos ativos com ovos e/ou filhotes até o final da reprodução.

j) Resgatar a fauna com dificuldade de locomoção, especialmente, répteis e pequenos mamíferos silvestres durante o desbaste.

k) Incentivar o resgate de colméias de abelhas nativas sem ferrão. 

l) Avaliar o estado de saúde dos animais resgatados e prestar assistência veterinária, caso necessário. Transferir os espécimes silvestres resgatados e aptos para 

reintrodução na área de vegetação remanescente no empreendimento. Exceção no caso de serpentes peçonhentas que devem ser encaminhadas para Fundação Ezequiel Dias. Realizar 

eutanásia no caso de captura de roedores exóticos (i.e., camundongo - Mus muscuius, ratazana - Rattus norvegicus e rato-preto - Rattus rattus). Caso necessário, realizar procedimentos 

veterinários cabíveis para recuperação ou, em casos irreversíveis, eutanásia. Destinar os exemplares não aptos à reintrodução, para acervos de instituições de ensino e pesquisa.   

m) Visando a implementação do plano de manejo, o empreendedor deverá providenciar: Autorização para supressão de espécimes arbóreos; Licenças para captura, transporte 

e coleta de exemplares da fauna; Treinamento e capacitação da equipe responsável pelos procedimentos de supressão (talvez a realização de minicurso; apresentar datas, nº de 

participantes, etc) .

n) Visando a elaboração de relatório a ser encaminhado à SMMA, todo animal capturado deverá ter: registro (foto); inserção no banco de dados com identificação da espécie, 

nome popular e nome científico, dados biológicos, condição física e sucesso de soltura; informe sobre ameaça de extinção (estadual, MG 2010), nacional (Brasil 2014) e mundial (IUCN 2019); 

informe sobre endemismo da Mata Atlântica e Cerrado; informe se espécie exótica, bioindicadora, cinegética ou de importância médica.

o) Também serão documentos anexos do Relatório final a ser encaminhado à SMMA: documentos comprobatórios das ações realizadas para implementação do plano; 

comprovação (incluindo foto) do cercamento definitivo da área de vegetação a ser preservada..


